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das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições fí-
sicas, ambientais e materiais à sua participação nas atividades 
educativas.
§ 2º A acessibilidade física envolve a aquisição, de mobiliário 
adaptado, equipamentos e materiais específicos, mediante prévia 
análise que confirme a necessidade específica, com posterior 
verificação dos ajustes que assegurem a sua utilização correta.
§ 3º A acessibilidade de comunicação abrangerá:
I - a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para 
os alunos cegos, surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao 
currículo e a participação na comunidade escolar;
lI - o acesso à comunicação para alunos com quadros de defi-
ciência ou TGD, não falantes; utilizando os recursos da comuni-
cação alternativa;
Ill - o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, asse-
gurando os materiais e equipamentos necessários.
§ 4º O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos 
adaptados, será ampliado para atendimento dos alunos com 
deficiência.
Art. 7º O Projeto Rede será executado por meio de:
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo 
profissional denominado Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a 
fim de oferecer apoio no “cuidar” dos alunos matriculados 
nas. unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes 
de quadros de deficiência e TGD, e que, necessitem de suporte 
intensivo para a participação nas atividades escolares com 
assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais como os 
relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recre-
ação e atividades escolares;
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com 
os CEFAIS, oferecendo orientação técnica às equipes escolares 
para atendimento das situações adversas do processo de in-
clusão,
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e 
altas habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise 
dos instrumentos registrados em relatórios sobre o desen-
volvimento dos alunos e indicação de recursos de tecnologia 
assistiva;
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre 
as redes públicas de educação e de saúde para atendimento 
clínico e/ou terapêutico;
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva 
para eliminar as barreiras de acesso ao currículo e à comuni-
cação;
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares 
de Vida Escolar - AVEs e seus supervisores, com a produção e 
divulgação de material informativo para os pais e profissionais 
das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs e altas 
habilidades/superdotação;
VIl - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por 
meio da organização de atividades formativas.
Art. 8º O Projeto Reestruturação das EMEE caractetizar-se-á por:
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funciona-
mento das escolas,
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da edu-
cação bilíngue, em Libras e Língua Portuguesa;
Ill - definição dos recursos humanos para atender às especifici-
dades do ensino de Libras e Língua Portuguesa como segunda 
língua;
IV - organização didática para o ensino de línguas;
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua 
Portuguesa;
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas 
escolas bilíngues.
Art. 9º O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações:
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui;
lI - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem 
dos alunos que constituem o público-alvo da educação especial, 
por meio de:
a) Prova São Paulo;
b) critérios de acompanhamento relacionados às especifici-
dades das diferentes necessidades educacionais especiais;
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de defici-
ência intelectual.

Art. 10. O Órgão responsável do Poder Executivo poderá esta-
belecer normas complementares com vistas ao integral cumpri-
mento das disposições previstas nesta lei.
Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, supIementadas se 
necessário.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em. contrário e observado o disposto no 
inciso I do artigo 167 da Constituição Federal.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00096/2011 da Mesa Diretora
“Dispõe sobre a aplicação do art. 1º da Lei nº 14.889/2009, e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara 
Municipal de São Paulo ficam reajustados em 6,01% (seis 
inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1º de março 
de 2011, conforme disposição do art. 1º da Lei nº 14.889, de 20 
de janeiro de 2009.
Art. 2º Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas 
inflacionárias no período de 1º de fevereiro de 2004 a 29 de 
fevereiro de 2008, o reajuste de 6,02% (seis inteiros e dois cen-
tésimos por cento), a partir do dia 1º de março de 2011.
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo inci-
dirá aquele determinado pelo art.1º desta lei.
Art.3º Aplicam-se as disposições desta lei aos servidores ina-
tivos e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos nos termos dos arts. 1º e 2º.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00097/2011 do Vereador Paulo Frange 
(PTB)
“Institui o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo – PROHDOM, 
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Hospital Domiciliar de Aten-
dimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo – 
PROHDOM no município de São Paulo.
Art. 2º Para os efeitos do Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo 
– PROHDOM, define-se como:
I – atenção Domiciliar: o termo genérico que envolve ações de 
promoção à saúde, prevenção, tratamento de doenças e reabili-
tação desenvolvidas em domicílio;
II – Assistência Domiciliar: o conjunto de atividades de caráter 
ambulatorial, programadas e continuadas desenvolvidas em 
domicílio;
III – Internação Domiciliar: o conjunto de atividades prestadas 
no domicílio, caracterizadas pela atenção em tempo integral ao 
paciente com quadro clínico mais complexo e com necessidade 
de tecnologia especializada.
Art. 3º O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo – PROHDOM 
desenvolverá suas atividades objetivando:
I – contribuir para a otimização de leitos hospitalares, redu-
zindo o tempo de permanência e aumentando a rotatividade 
dos leitos clínicos e cirúrgicos;
II – desospitalizar em tempo adequado os pacientes com perfil 
de internação hospitalar;
III – evitar hospitalização desnecessária;
IV – reduzir taxas de re-internações;
V – minimizar riscos de infecção hospitalar;
VI – intensificar os períodos livres de intercorrências hospita-
lares em pacientes crônicos;
VII – prevenir as complicações no domicílio;
VIII – permitir melhores condições para a reintegração no grupo 
familiar ou de apoio;
IV – humanizar o tratamento.
Art. 4º O gerenciamento e o planejamento das ações do Pro-
grama de que trata esta lei serão estabelecidos pelo compe-
tente órgão do Executivo.
Art. 5º O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Inter-
nação Domiciliar no Município de São Paulo – PROHDOM será 

coordenado por um médico de “notório saber” e integrado por 
Equipes Matriciais de Apoio e Equipes multiprofissionais.
Art. 6º Os critérios de elegibilidade, acessibilidade e aplicabi-
lidade da assistência no Programa Hospitalar Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo 
– PROHDOM, assim como os procedimentos a serem adotados 
para o atendimento, serão estabelecidos por um Informe Téc-
nico publicado pelo competente órgão de saúde do Executivo 
Municipal.
Art. 7º Para a instalação do Atendimento e Internação Domici-
liar serão necessárias as seguintes aprovações:
I – do Gerente Médico da Equipe do PROHDOM, uma vez pre-
enchidos os critérios de elegibilidade, acessibilidade e aplicabili-
dade da assistência, definindo o plano terapêutico;
II – do Médico Assistente, concordando com o plano terapêu-
tico;
III – do paciente/família ou responsável, concordando com o 
plano terapêutico.
Parágrafo único. É obrigatória a assinatura e a concordância, 
por parte dos responsáveis pelo paciente, de um Termo de Com-
promisso para o Atendimento e Internação Domiciliar.
Art. 8º O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e In-
ternação Domiciliar no Município de São Paulo – PROHDOM é 
destinado a pacientes moradores no Município de São Paulo, 
de todas as idades, admitidos segundo critérios de elegibilidade 
objetivos.
Art. 9º O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Inter-
nação Domiciliar no Município de São Paulo – PROHDOM será 
implementado gradativamente nas Unidades Hospitalares e em 
outros estabelecimentos de saúde do Município de São Paulo, 
obedecendo prioridades que incluem disponibilidade de re-
cursos necessários previstos para cada equipamento de saúde, 
área geográfica contemplando as várias regionais de saúde e 
interação com os programas existentes.
Art. 10º O Poder Púbico Municipal, na execução do Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo – PROHDOM, poderá utilizar-se dos ser-
viços privados, preferencialmente sem fins lucrativos, na forma 
e condições permitidos na lei.
Art. 11º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.
Art. 12º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00098/2011 do Vereador Paulo Frange 
(PTB)
“Instituí o Programa de Obesidade Zero no Município de São 
Paulo, e dá outras Providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Artigo 1º Fica instituído Programa Obesidade Zero, a ser coor-
denado pela Secretaria Municipal de Saúde e implantado na 
rede municipal de saúde pública, destinado à prevenção da 
obesidade, no sentido de garantir a saúde física da população.
Artigo 2º Este Programa tem como objetivo desenvolver ações 
de saúde, através de iniciativas que visem, prevenir, diagnos-
ticar, tratar e combate à obesidade.
Artigo 3º Define-se como ações de saúde do Programa Obesi-
dade Zero, as seguintes iniciativas:
I Promoção a orientação e conscientização da saúde alimentar, 
nutrição saudável e prevenção da obesidade nas escolas e pré 
escolas municipais, com palestras, painéis, dinâmicas de grupo 
e outras modalidades pedagógicas, a ser ministrada por pro-
fissionais qualificados – equipe multidisciplinar (nutricionistas, 
médicos, psicólogos e pedagogos), em ciclos trimestrais, com 
instrumentos de difusão do aprendizado para o núcleo familiar, 
observadas as conseqüências trágicas da obesidade na adoles-
cência e por via de conseqüência na fase adulta, como meio de 
preparar as futuras gerações para hábitos alimentares saudá-
veis e seus efeitos psicossomáticos;
II Promoção do estimulo aos hábitos de vida relacionados ao 
combate a obesidade, tais como: prática de exercício regular; 
diminuição tabagismo; alimentação saudável e controle da 
pressão arterial;
III Desenvolvimento de programas de educação física para a po-
pulação, voltado à aquisição do hábito de fazer atividade física, 
esporte e ginástica visando à saúde;

IV Promoção de campanhas publicitárias institucionais, semi-
nários, palestras e cursos teóricos e práticos relacionados ao 
controle da obesidade;
V Desenvolvimento de projetos clínicos amplos com pesquisas 
e enfoques regionais e adaptadas às situações epidemiológicas, 
econômicas e culturais;
VI Divulgação anual de um relatório de dados referentes à 
idade, cor, estado civil, religião, perfil sexual, tipo de atividade 
profissional desenvolvida, doenças referidas e medicamentos 
utilizados pelos munícipes atendidos pelo “Programa de Obe-
sidade Zero”.
Artigo 4º Fica instituída a presença obrigatória de profissionais 
de nutrição nas equipes de apoio das unidades básicas de 
saúde, configurando a avaliação nutricional, principalmente de 
peso e altura, como a porta de entrada do sistema.
Artigo 5º Fica Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, parcerias, intercâmbios, e 
convênios com Organizações Não – Governamentais, empresas, 
laboratórios, indústrias farmacêuticas, Universidades e Órgãos 
Governamentais Estaduais ou Federais, que procurem viabilizar 
a infra-estrutura necessária para a implantação do Programa de 
Obesidade Zero, observadas as disposições legais pertinentes a 
cada instituto mencionado.
Artigo 6º Acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvol-
vimento deste programa, propondo modificações e melhorias 
sempre que julgar necessário.
Artigo 7º Programa ora instituído, bem como, os endereços das 
unidades de atendimento deverão ser divulgadas nos meios de 
comunicação de ampla difusão e circulação.
Artigo 8º Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, 
definir e editar normas complementares necessárias à execução 
da presente Lei.
Artigo 9º As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Artigo 10º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, 15 de março de 2011. Às Comissões com-
petentes.”
PROJETO DE LEI 01-00099/2011 do Vereador Claudio 
Fonseca (PPS)
“Dispõe sobre a construção de reservatórios de águas pluviais 
em prédio públicos administrados pela Prefeitura de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º. Os prédios públicos municipais que executarem ativi-
dades que permitem o uso de água não potável, deverão no 
prazo de dois anos, serem equipados com reservatórios de 
águas pluviais.
Parágrafo único. A água não potável, como a captada de águas 
pluviais, pode ser utilizada para descarga de vaso sanitário; 
torneira externa; lavagem de carros, pisos, calçadas e veículos; 
irrigação de hortas e jardins, tanque, máquina de lavar etc....
Art. 2º - Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal 
no prazo de 90 (noventa) dias de sua promulgação.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.
Art. 4º. - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições com contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”
PROJETO DE LEI 01-00100/2011 do Vereador Claudio 
Fonseca (PPS)
“Dispõe sobre subsídios e isenções para condomínios residen-
ciais e empresas, mediante a construção de reservatórios de 
água pluviais.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.1º. O Poder Público incentivará condomínios residenciais e 
empresas e equiparem suas edificações com recursos tecnoló-
gicos para captação de águas pluviais.
Art.2º. O incentivo do Poder Público, referido no art. 1º desta lei, 
dentre outras medidas, consiste em:
I – isentar os condomínios do pagamento do IPVA de elevadores 
mediante a criação de dispositivos para captação de águas 
pluviais;
II - fornecer aos munícipes e em especial aos condomínios, 
orientações técnicas sobre o processo de captação de águas 


